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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TEMAS NÃO 
PREQUESTIONADOS. ÓBICE DA SÚMULA N. 211 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. CONDENAÇÃO PELOS DELITOS DO 
ART. 16, PARÁGRAFO ÚNICO, IV, DA LEI N. 10.826/2003. 
CONFIGURAÇÃO. FORNECIMENTO/CESSÃO DE ARMAMENTO COM 
NUMERAÇÃO RASPADA E SEM IDENTIFICAÇÃO. TESE 
DESCLASSIFICATÓRIA PARA A CONDUTA PREVISTA NO ART. 14 DA 
REFERIDA LEI. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE. 
RECONHECIMENTO DA CONTINUIDADE DELITIVA PARA TODAS AS 
CONDUTAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
CULPABILIDADE NEGATIVA. FUNDAMENTO CONCRETO. CARGO 
OCUPADO (JUIZ) NÃO ELEMENTAR DO TIPO. POSSIBILIDADE DO 
INCREMENTO DA PENA-BASE. ANPP SÓ ATÉ O RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. PRECEDENTES DESTA CORTE. PREQUESTIONAMENTO 
DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – STF. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Preliminar: O agravante sustenta três teses para as quais foi 
negado o conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento. São elas: a) atipicidade da conduta, no que toca à 
distinção jurídica entre os institutos da cessão e do depósito judicial; b) 
abolitio criminis, tendo em vista o advento do artigo 133-A do Código de 
Processo Penal – CPP e; c) desclassificação das imputações de prática 
do crime do art. 16, parágrafo único, IV, para o art. 14, ambas da Lei n. 
10.826/2003. 

1.1. Verifica-se que tanto o primeiro quanto o segundo 
tema realmente não foram discutidos pelo Tribunal de Justiça do Estado 
do Rio de Janeiro, incidindo o óbice da Súmula n. 211/STJ. 

1.2. De outra parte, no que se refere à tese desclassificatória, a 
defesa tem razão ao dizer que houve o prequestionamento. O TJRJ 
manteve a condenação do ora agravante pelos delitos do art. 16, 
parágrafo único, IV, da Lei n. 10.826/2003, descartando 
a desclassificação em razão de se tratarem de armas com numeração 
raspada ou sem identificação, artefatos não abarcados pelos Decretos ns. 
9845/2019, 9846/2019 e 9847/2019, além de esclarecer que o disposto no 
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art. 4º, § 8º, do Decreto n. 9.845/2019 se refere ao proprietário da arma de 
fogo, não se aplicando ao caso dos autos. 

1.2.1. O aresto hostilizado não confronta a jurisprudência desta 
Corte, pois, com a supressão dos sinais identificadores da arma 
originalmente gravados, não há como se acolher a tese de 
desclassificação da conduta disposta no art. 16, parágrafo único, IV, da 
Lei n. 10.826/2003 para aquela prevista no art. 14 do mesmo regramento.

1.2.2. O crime descrito no antigo parágrafo único, atual § 1° do 
art. 16 da Lei de Armas tem como escopo punir com maior severidade 
aquelas condutas que envolvem a disponibilidade da arma de fogo cuja 
possibilidade de identificação foi suprimida por ação humana, dificultando 
sobremaneira a ação estatal de controle e fiscalização desses artefatos 
bélicos.

2. No que se refere à continuidade delitiva, o TJ a acatou 
somente entre as infrações praticadas entre os dias 21 e 24 de agosto de 
2007 e entre os dias 05 de fevereiro de 2010 e 27 de abril de 2010, 
descartando a outra infração porque nem todas se deram nas mesmas 
condições de tempo. O acórdão impugnado está em consonância com o 
entendimento expresso por esta Corte no sentido que para o 
reconhecimento e a aplicação do instituto do crime continuado, é 
necessário que estejam preenchidos, cumulativamente, os requisitos de 
ordem objetiva (pluralidade de ações, mesmas condições de tempo, lugar 
e modo de execução) e o de ordem subjetiva, assim entendido como a 
unidade de desígnios ou o vínculo subjetivo havido entre os eventos 
delituosos. 

2.1. De fato, para se concluir de modo diverso, seria necessário 
o revolvimento fático-probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do 
Superior Tribunal de Justiça – STJ.

3.  É possível considerar negativa a culpabilidade com base no 
cargo ocupado pelo réu, desde que não seja elementar do delito, tal como 
ocorre no presente caso.

4. A respeito da aplicação do acordo de não persecução penal 
(ANPP), entende esta Corte que a  retroatividade do art. 28-A do CPP, 
introduzido pela Lei n. 13.964/2019, revela-se incompatível com o 
propósito do instituto quando já recebida a denúncia e encerrada a 
prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, como ocorreu no 
presente feito (AgRg no AREsp n. 1.983.450/DF, Ministro Olindo 
Menezes, Desembargador convocado do TRF/1ª Região, Sexta Turma, 
DJe de 24/6/2022) - (REsp n. 1.874.525/SC, Ministro Sebastião Reis 
Junior, Sexta Turma, DJe 13/2/2023) (AgRg no REsp n. 2.011.688/SC, de 
minha relatoria, Sexta Turma, DJe 2/5/2023).

5. Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta 
violação de dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência reservada ao 
Supremo Tribunal Federal – STF, nos termos do art. 102, III, da 
Constituição Federal – CF.

6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 04 de março de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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art. 4º, § 8º, do Decreto n. 9.845/2019 se refere ao proprietário da arma de 
fogo, não se aplicando ao caso dos autos. 

1.2.1. O aresto hostilizado não confronta a jurisprudência desta 
Corte, pois, com a supressão dos sinais identificadores da arma 
originalmente gravados, não há como se acolher a tese de 
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aquelas condutas que envolvem a disponibilidade da arma de fogo cuja 
possibilidade de identificação foi suprimida por ação humana, dificultando 
sobremaneira a ação estatal de controle e fiscalização desses artefatos 
bélicos.

2. No que se refere à continuidade delitiva, o TJ a acatou 
somente entre as infrações praticadas entre os dias 21 e 24 de agosto de 
2007 e entre os dias 05 de fevereiro de 2010 e 27 de abril de 2010, 
descartando a outra infração porque nem todas se deram nas mesmas 
condições de tempo. O acórdão impugnado está em consonância com o 
entendimento expresso por esta Corte no sentido que para o 
reconhecimento e a aplicação do instituto do crime continuado, é 
necessário que estejam preenchidos, cumulativamente, os requisitos de 
ordem objetiva (pluralidade de ações, mesmas condições de tempo, lugar 
e modo de execução) e o de ordem subjetiva, assim entendido como a 
unidade de desígnios ou o vínculo subjetivo havido entre os eventos 
delituosos. 

2.1. De fato, para se concluir de modo diverso, seria necessário 
o revolvimento fático-probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do 
Superior Tribunal de Justiça – STJ.

3.  É possível considerar negativa a culpabilidade com base no 
cargo ocupado pelo réu, desde que não seja elementar do delito, tal como 
ocorre no presente caso.

4. A respeito da aplicação do acordo de não persecução penal 
(ANPP), entende esta Corte que a  retroatividade do art. 28-A do CPP, 
introduzido pela Lei n. 13.964/2019, revela-se incompatível com o 
propósito do instituto quando já recebida a denúncia e encerrada a 
prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, como ocorreu no 
presente feito (AgRg no AREsp n. 1.983.450/DF, Ministro Olindo 
Menezes, Desembargador convocado do TRF/1ª Região, Sexta Turma, 
DJe de 24/6/2022) - (REsp n. 1.874.525/SC, Ministro Sebastião Reis 
Junior, Sexta Turma, DJe 13/2/2023) (AgRg no REsp n. 2.011.688/SC, de 
minha relatoria, Sexta Turma, DJe 2/5/2023).

5. Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta 
violação de dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência reservada ao 
Supremo Tribunal Federal – STF, nos termos do art. 102, III, da 
Constituição Federal – CF.

6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RAFAEL DE OLIVEIRA 

FONSECA contra decisão monocrática de minha relatoria, que, com fundamento na 

Súmula n. 568 do STJ, deu parcial provimento ao recurso especial do ora agravante 

para, resumidamente, reduzir sua pena para 4 anos, 4 meses e 15 dias de reclusão, 
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em regime semiaberto.

No presente regimental (fls. 3137/3176), a defesa sustenta a realização de 

sustentação oral quando do julgamento.

Reafirma que Tribunal de Justiça fluminense endossou o enredo acusatório e 

condenou o agravante pelas condutas de “ceder armamento” a terceiros, sem fazer a 

necessária distinção jurídica entre os institutos da cessão e do depósito judicial (arts. 

16 e 16, parágrafo único, IV, da Lei n. 10.826/2003). Sustenta que a conduta de 

entregar em depósito judicial não é criminalizada. Salienta que os verbetes n. 282 e 

356 do STF não são aplicáveis ao caso. 

Insiste na retroação da norma do artigo 133-A do CPP, não importando se tratar 

de norma processual, havendo entendimento sólido no STF que a expressão "lei 

penal", para fins de retroação, deve ser interpretada como gênero. Nesse sentido, 

salienta que "À época em que o embargante providenciou o depósito de armamentos 

junto a Policiais Militares de sua confiança, vinculados ao Departamento de Segurança 

do TJRJ, inexistia regulamentação específica quanto à custódia de armamentos 

apreendidos em repartições Judiciárias. A simples leitura do art. 133-A do Código de 

Processo Penal torna evidente que a norma nele aduzida introduz no ordenamento 

jurídico uma autorização para que juízes de direito determinem a utilização de bens 

apreendidos pelos órgãos de segurança pública previstos no art. 144 da Constituição 

Federal. Em suma, há uma alteração substancial nas circunstâncias complementares à 

norma penal em branco em questão, na medida em que sobrevieram novas 

'determinações legais' sobre a cessão de armamentos nas circunstâncias que 

envolvem o caso do agravante". Salienta que a questão está prequestionada.

Sustenta que a tese de desclassificação das imputações de prática do crime do 

art. 16, parágrafo único, IV, para o art. 14, ambas da Lei n. 10.826/2003 foram 

prequestionadas, sendo inaplicável o entendimento do AREsp n. 1.1729.270/SC.

Repisa suas razões no sentido de que inexiste circunstância excepcional ao tipo 

criminoso que justifique o aumento das penas-bases. 

Aduz que o Supremo Tribunal Federal vem concedendo ordens de habeas 

corpus e dando provimento a recursos extraordinários, para fazer retroagir a norma do 

art. 28-A do Código de Processo Penal a casos em andamento.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o conhecimento e provimento 

do recurso da provimento ao recurso especial.

Pleiteia, ainda, o prequestionamento expresso do art. 5º, XL, da CF.

É o relatório.
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VOTO

As insurgências não merecem acolhimento.

O agravante sustenta três teses para as quais foi negado o conhecimento ao 

recurso especial por ausência de prequestionamento. São elas:

1) atipicidade da conduta, no que toca à distinção jurídica entre os institutos da 

cessão e do depósito judicial; 2) abolitio criminis, tendo em vista o advento do artigo 

133-A, do CPP e; 3) desclassificação das imputações de prática do crime do art. 16, 

parágrafo único, IV, para o art. 14, ambas da Lei n. 10.826/2003.

De plano, verifica-se que o segundo tema (abolitio criminis pelo advento do art. 

133-A do CPP) realmente não foi discutido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

de Janeiro, uma vez que suscitado após o julgamento da apelação, em embargos de 

declaração e nos embargos infringentes e de nulidade. O TJRJ recusou-se adentrar na 

quaestio, consignando trata-se de questionamento novo, que também não guardava 

suporte no voto vencido. Com efeito, não tendo sido a matéria objeto de apreciação, 

incide o óbice da Súmula n. 211/STJ, por ausência de prequestionamento. 

Reforce-se que a defesa não procurou instigar a solução adotada, tanto que 

quando da oposição dos segundos aclaratórios a matéria não foi vinculada.

Quanto à atipicidade da conduta, no que toca à distinção jurídica entre os 

institutos da cessão e do depósito judicial (art. 16, parágrafo único, IV, da Lei n. 

10.826/2003), embora a defesa tenha instigado o Tribunal acerca da contradição, 

aquela Corte ateve-se a refutar somente a tese inovadora da entrada em vigor do art. 

133-A do CPP, sem se imiscuir acerca do possível dissenso. Assim, também aplicável 

o óbice da Súmula n. 211/STJ.

De outra parte, no que se refere à tese desclassificatória, a defesa tem razão ao 

dizer que houve o prequestionamento.

O TJRJ manteve a condenação do ora agravante pelos delitos do art. 16, 

parágrafo único, IV, da Lei n. 10.826/2003, descartando a tese de desclassificação em 

razão de se tratarem de armas com numeração raspada ou sem identificação, artefatos 

não abarcados pelos Decretos n. 9845/2019, 9846/2019 e 9847/2019, além de 

esclarecer que o disposto no art. 4º, § 8º, do Decreto n. 9.845/2019 se refere ao 

proprietário da arma de fogo, não se aplicando ao caso dos autos. Veja:
 

"Passando agora à análise dos pedidos 
defensivos no tocante ao réu Rafael, desde já 
esclarece-se que a pretendida desclassificação das 
condutas classificadas como o crime previsto no art. 
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16, parágrafo único, IV, da Lei 10.826/03 para o previsto 
no art. 14, da Lei 10.826/03 com base nos Decretos nº 
9.845/2019, 9.846/2019 e 9.847/2019 não prospera.

Conforme detalhadamente descrito na denúncia, 
as armas antes classificadas como de uso restrito 
possuíam a numeração raspada ou estavam sem 
identificação, não sendo, portanto, abarcadas pela 
alegada desclassificação levada a efeito pelos novos 
decretos (pasta 631 –fls. 01/10, pasta 649 –fls. 01/02 e 
pasta 651 –fls. 01/09), que não revogaram a lei 10826/03, 
apenas deram nova definição ao que seriam armas de uso 
permitido e restrito, fazendo com que algumas que antes 
eram restritas agora sejam permitidas.

Todavia, a arma com numeração raspada ou 
suprimida constitui crime autônomo, não importando 
se a arma era de uso permitido ou não, não sendo 
possível identifica-la, estará o agente que: portá-la, 
possuí-la, adquiri-la, transportá-la ou fornece-la, 
incurso nas penas do artigo 16, parágrafo único, IV da 
lei 10.826/03. Conquanto, o pedido absolutório deduzido 
pela defesa do segundo Apelante (Rafael de Oliveira 
Fonseca) não merece acolhimento.

Extrai-se do contexto probatório constante nos 
autos que nos anos de 2005, 2007 e 2010, o segundo 
Apelante (Rafael de Oliveira Fonseca), então Juiz de 
Direito lotado na Vara Criminal da Comarca de Itaguaí e, 
no exercício de suas funções, concedeu uma série de 
termos de cautela/depósito de armas de fogo, veículos, 
celulares, dentro outros objetos oriundos de atividade 
criminosa apreendidos em diligências policiais.

No caso, os termos de cautela/depósito 
especificamente relacionados a armas de fogo foram 
concedidos de forma ilegal a quem não tinha regular porte 
de arma.

Em 30 de junho de 2005, o segundo Apelante 
cedeu em cautela ao terceiro Apelado (Henrique) o 
revólver Taurus, calibre 38, número LC591783 sem que 
o mesmo possuísse o regular porte de arma. Henrique 
fazia parte do círculo de confiança do Apelante Rafael, pois 
já trabalhava para ele há aproximadamente 08 (oito) anos, 
desde a época em que o Apelante exercia a função de 
Defensor Público na mesma Comarca.

Em 21 de agosto de 2007, o segundo Apelante 
conferiu indevidamente, a título de cautela, ao terceiro 
Apelado (Henrique), uma pistola PT, Taurus 940, calibre 
40, com numeração raspada e ao policial militar que 
trabalhava na sua escolta, qual seja, o quarto Apelado 
(Arildo), uma pistola colt, calibre 45, com numeração 
raspada.

Do dia 21 de agosto de 2007 ao dia 17 de 
dezembro de 2009 e no dia 24 de agosto de 2007, o 
quarto Apelado (Arildo) recebeu de Rafael e manteve 
em depósito, em desacordo com determinação legal, uma 
pistola colt calibre 45 e outra pistola PT, da marca Taurus, 
calibre 40, ambas com numeração raspada.

Em 05 de fevereiro de 2010, o segundo Apelante 
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(Rafael) concedeu ao quinto Apelante (Ernandes), 
também policial militar cedido ao Departamento de 
Segurança do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro e 
destacado para a segurança pessoal do segundo Apelante, 
uma pistola, da marca Taurus, calibre 40, sem 
identificação.

E, em 27 de abril de 2010 o segundo Apelante 
(Rafael) conferiu ao segundo Apelado (Silvestre) 
policial militar também responsável por sua escolta 
pessoal, uma pistola calibre 45, sem sinal de 
identificação.

A autoria e a materialidade dos crimes encontram-
se consubstanciadas pelos Termos de Cautela das armas, 
pelos Laudos de Exame do Serviço de Perícia em arma de 
fogo, pelos portes de arma com prazo vencido (pasta 1.292 
–fl. 01, pasta 631 –fls. 01/10, pasta 649 –fls. 01/02 e pasta 
651 –fls. 01/09, pastas 966/968).

De igual relevância os documentos acostados nas 
pastas 196/202. A prova oral também se mostra firme a 
comprovar os fatos descritos na peça acusatória. Todas as 
armas estavam vinculadas a ações penais iniciadas a partir 
de investigações conduzidas pela Polícia Civil, que conta 
com órgão próprio para acautelamento, cujo 
encaminhamento é automático, sendo o órgão próprio para 
a guarda e controle de armas de fogo.

Note-se que, ainda que houvesse uma situação de 
preocupação na guarda de armas valiosas ou de interesse 
bélico, no cartório judicial, a questão deveria ter sido 
solucionada dentro das normas legais, o que não foi feito. 
Tem-se, portanto, que o segundo Apelante (Rafael) 
cedeu, por seis vezes, concedeu e entregou 
armamento sem autorização e em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, incidindo claramente 
nos tipos descritos nos artigos 14 e 16, da Lei nº 
10.826/03" (fls. 2333/2335).

 
O aresto hostilizado não confronta a jurisprudência desta Corte, pois, com a 

supressão dos sinais identificadores da arma originalmente gravados, não há como se 

acolher a tese de desclassificação da conduta para o delito do art. 14 da Lei n. 

10.826/2003. No sentido:
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
EM HABEAS CORPUS. ART. 16, § 1º, IV, DA LEI N. 
10.826/2003. ARMA DE FOGO COM SINAIS 
IDENTIFICADORES SUPRIMIDOS. IDENTIFICAÇÃO DO 
ARTEFATO NA PERÍCIA. PLEITO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA PARA AQUELA 
DESCRITA NO ART. 14 DO ESTATUTO DO 
DESARMAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
CONFIGURAÇÃO DO TIPO PENAL. ALTERAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO. REEXAME DE PROVA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A Corte de origem descartou a hipótese de 
desclassificação da conduta por entender que sinais 
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identificadores da arma foram suprimidos. Da leitura do 
teor do laudo pericial transcrito no acórdão impugnado 
extrai-se que, embora a arma tenha sido identificada e 
individualizada, os sinais identificadores da arma 
originalmente gravados no cano foram suprimidos. Desse 
modo, não há como se acolher a tese de desclassificação 
da conduta para o delito do art. 14 da Lei n. 10.826/2003.

2. O fato do experto ter detectado, em seu laborioso 
trabalho, a marca e o número de série da arma não permite 
desconsiderar que a numeração ostensiva originalmente 
gravada no cano estava suprimida, inviabilizando sua 
pronta identificação pelo simples exame ocular, o que 
efetivamente dificulta o controle por parte do Estado e 
ofende o bem jurídico tutelado pelo tipo penal.

3. Inverter a conclusão adotada na instância 
ordinária nesse sentido é providência que não se coaduna 
com a estreita via do mandamus, pela inegável 
necessidade de incursão no acervo fático e probatório dos 
autos.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 166.821/MG, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe 
de 22/8/2022.)

 
O crime descrito no antigo parágrafo único, atual § 1° do art. 16 da Lei de Armas 

tem como escopo punir com maior severidade aquelas condutas que envolvem a 

disponibilidade da arma de fogo cuja possibilidade de identificação foi suprimida por 

ação humana, dificultando sobremaneira a ação estatal de controle e fiscalização 

desses artefatos bélicos.

Nesse aspecto, o Estatuto do Desarmamento equiparou as armas de fogo com 

numeração suprimida ou adulterada às armas de fogo de uso restrito. Ou seja, ainda 

que se possa falar em arma de cujo calibre tenha se tornado de uso permitido, se 

suprimida a sua identificação, a conduta típica é aquela disposta no art. 16 da Lei de 

Armamento. Confiram-se:
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ART. 16, PARÁGRAFO ÚNICO, IV, DA LEI N. 
10.826/2003. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O ART. 14 DO MESMO 
DIPLOMA. SUBSUNÇÃO. NUMERAÇÃO RASPADA. 
TIPICIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. "O julgamento monocrático encontra previsão no 
art. 253, parágrafo único, inciso II, alínea b, do RISTJ, que 
permite ao relator negar provimento ao recurso quando a 
pretensão recursal esbarrar em súmula do STJ ou do STF, 
ou ainda, em jurisprudência dominante acerca do tema, 
inexistindo, portanto, ofensa ao princípio da colegialidade" 
(AgRg no AREsp n. 1249385/ES, relator Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 
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4/2/2019).
2. "'Aquele que está na posse de arma de fogo com 

numeração raspada tem sua conduta tipificada no art. 16, 
parágrafo único, IV, da Lei n. 10.826/2003 [...] mesmo que 
o calibre do armamento corresponda a uma arma de uso 
permitido' - nesse caso, um revólver calibre 32 (Informativo 
de jurisprudência n. 0364, REsp. 1.036.597/RJ, Relator 
Ministro FELIX FISCHER, julgado em 21/08/2008)" (HC n. 
322.182/RS, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 1º/9/2016, DJe 20/9/2016).

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 515.612/SP, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
26/5/2020, DJe de 3/6/2020.)

 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 

RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
POSSE DE ARMA DE USO PERMITIDO COM 
NUMERAÇÃO RASPADA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
CONDUTA DO ART. 14 DA LEI DE ARMAS. 
IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas 
corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante 
ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. A atipicidade da conduta do paciente em razão da 
abolitio criminis temporária não foi impugnada pela defesa 
por ocasião da apelação, não tendo o Tribunal a quo 
exercido cognição sobre a matéria, razão porque inviável a 
apreciação do tema por esta Corte, sob pena de indevida 
supressão de instância e alargamento inconstitucional da 
hipótese de competência do Superior Tribunal de Justiça 
para julgamento de habeas corpus, constante no art. 105, I, 
"c", da Constituição da República.

3. "Aquele que está na posse de arma de fogo com 
numeração raspada tem sua conduta tipificada no art. 16, 
parágrafo único, IV, da Lei n. 10.826/2003 [...] mesmo que 
o calibre do armamento corresponda a uma arma de uso 
permitido" - nesse caso, um revólver calibre 32 (Informativo 
de jurisprudência n. 0364, REsp. 1.036.597/RJ, Relator 
Ministro FELIX FISCHER, julgado em 21/08/2008).

4.. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 322.182/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, julgado em 1/9/2016, DJe de 20/9/2016.)
 

Assim, afasta-se a ausência de prequestionamento quanto a um dos 

questionamentos, mas sem repercussão no mérito do recurso.

Passa-se à manutenção das decisões agravadas. 

No que se refere à continuidade delitiva, o TJ a acatou somente entre as 
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infrações praticadas entre os dias 21 e 24 de agosto de 2007 e entre os dias 5 de 

fevereiro de 2010 e 27 de abril de 2010, descartando a outra infração porque nem 

todas se deram nas mesmas condições de tempo (fl. 2696).

O acórdão impugnado está em consonância com o entendimento expresso por 

esta Corte no sentido que para o reconhecimento e a aplicação do instituto do crime 

continuado, é necessário que estejam preenchidos, cumulativamente, os requisitos de 

ordem objetiva (pluralidade de ações, mesmas condições de tempo, lugar e modo 

de execução) e o de ordem subjetiva, assim entendido como a unidade de desígnios ou 

o vínculo subjetivo havido entre os eventos delituosos.

E, de fato, para se concluir de modo diverso, seria necessário o revolvimento 

fático-probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

No mesmo sentido, citam-se precedentes (grifos nossos):
 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO MAJORADO. RECONHECIMENTO DA 
CONTINUIDADE DELITIVA. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
exige, para a configuração da continuidade delitiva, a 
concomitância de exigências de ordem objetiva, 
considerando as mesmas condições de tempo, espaço e 
modus operandi, e de ordem subjetiva, configurada na 
unidade de desígnios" (AgRg no REsp 1761591/DF, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
1º/7/2020).

2. No caso dos autos, a Corte Estadual concluiu que 
os delitos foram pra ticados de forma diversa, ou seja, não 
foi utilizado o mesmo modus operandi. Portanto, para 
alterar as conclusões do acórdão recorrido, a fim de afastar 
o concurso material, determinando a incidência da regra da 
continuidade delitiva, seria necessário o reexame das 
provas dos autos, o que encontra óbice na Súmula n. 7 
desta Corte.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.063.444/MA, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 27/3/2023, 
DJe de 31/3/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
PENA-BASE. PROPORCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE 
CRITÉRIO MATEMÁTICO. CONTINUIDADE DELITIVA. 
REQUISITOS DEMONSTRADOS PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme 
em garantir a discricionariedade do julgador, sem a fixação 

Documento eletrônico VDA40274594 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 20/02/2024 17:28:39
Código de Controle do Documento: e2fd24e6-45ff-44cc-b555-d6ed7742f3c4



de critério aritmético, na escolha da sanção a ser 
estabelecida na primeira etapa da dosimetria. Assim, o 
magistrado, dentro do seu livre convencimento motivado e 
de acordo com as peculiaridades do caso concreto, 
decidirá o quantum de exasperação da pena-base, em 
observância aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. Portanto, a individualização da sanção 
está sujeita à revisão no recurso especial nas hipóteses de 
flagrante ilegalidade ou de teratologia, quando não 
observados os parâmetros legais estabelecidos no CP ou o 
princípio da proporcionalidade.

2. A jurisprudência do STJ não impõe ao magistrado 
a adoção de uma fração específica, aplicável a todos os 
casos, a ser utilizada na valoração negativa das vetoriais 
previstas no art. 59 do CP.

3. Segundo o relatório do Grupo de Trabalho sobre 
dosimetria da pena do CNJ, a despeito da existência de 
critérios mais comuns entre os julgadores para exasperar a 
pena-base, não há óbice legal ou jurisprudencial à 
valoração de circunstâncias judiciais de forma diversa.

4. No caso em exame, a Corte estadual exasperou 
a pena-base em 1/8 para cada circunstância judicial 
desfavorável, critério que não se revela desarrazoado, 
segundo o entendimento deste Tribunal Superior.

5. De acordo com entendimento consolidado neste 
Superior Tribunal, para se caracterizar a continuidade 
delitiva (art. 71 do Código Penal), é necessário que estejam 
preenchidos, cumulativamente, os requisitos de ordem 
objetiva (pluralidade de ações, mesmas condições de 
tempo, lugar e modo de execução) e o de ordem subjetiva, 
assim entendido como a unidade de desígnios ou o vínculo 
subjetivo havido entre os eventos delituosos. Vale dizer, 
adotou-se a Teoria Mista ou Objetivo-subjetiva.

6. Na hipótese, o acórdão de apelação aplicou o 
instituto previsto no art. 71, parágrafo único, do CP ao 
argumento de que as condutas do réu foram praticadas 
nas mesmas condições de tempo e lugar, mediante 
diversos disparos de arma de fogo, e havia unidade de 
desígnios do acusado, consistente na motivação de 
expandir o tráfico de drogas na região. Assim, o acórdão 
impugnado está em consonância com a jurisprudência do 
STJ, que condiciona o reconhecimento do crime 
continuado não apenas aos requisitos objetivos previstos 
em lei como também à existência da unidade de desígnios 
no cometimento dos crimes - o que, segundo afirmou a 
Corte local, foi constatado na espécie.

7. Para concluir de forma diversa e asseverar que 
não foram preenchidos os requisitos objetivo e subjetivo, 
seria necessário reexaminar o conjunto fático-probatório 
dos autos, providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ.8. 
Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.118.426/GO, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
18/10/2022, DJe de 21/10/2022.)

 
No que toca à dosimetria, é possível considerar negativa a culpabilidade com 
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base no cargo ocupado pelo réu, desde que não seja elementar do delito, tal como 

ocorre no presente caso.

Citam-se precedentes desta Corte no mesmo sentido:
 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 313-A DO 
CP. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO 
CPP. PROVAS PRODUZIDAS PELA RFB NA ESFERA 
ADMINISTRATIVA. ADMISSIBILIDADE. EMENDATIO 
LIBELLI. VALIDADE. ALEGADA EXISTÊNCIA DE 
INQUÉRITOPREVIAMENTEARQUIVADO. CONTRARIEDADE
À NARRATIVA FÁTICA DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. 
CULPABILIDADE E CIRCUNSTÂNCIAS 
CORRETAMENTE VALORADAS. EXASPERAÇÃO POR 
1/8 ENTRE O INTERVALO DE PENAS PARA CADA 
VETORIAL NEGATIVA. CRITÉRIO VÁLIDO, EMBORA 
NÃO OBRIGATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Não há ofensa ao art. 619 do CPP, pois o 
Tribunal de origem se pronunciou sobre todos os aspectos 
relevantes para a definição da causa. Ressalte-se que o 
julgador não é obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos das partes, bastando que resolva a situação 
que lhe é apresentada sem se omitir sobre os fatores 
capazes de influir no resultado do julgamento.

2. "Processos administrativos sancionadores 
conduzidos por autoridades reguladoras ou auto-
rreguladoras constituem, como documentos que são (CPP, 
art. 232), provas não repetíveis para fins processuais 
penais, sendo aptos a embasar condenações criminais 
(CPP, art. 155), desde que submetidos a amplo 
contraditório diferido em juízo" (REsp 1.613.260/SP, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 9/8/2016, DJe 24/8/2016).

3. É lícito ao juiz alterar a tipificação jurídica da 
conduta do réu no momento da sentença, sem modificar os 
fatos descritos na denúncia. Inteligência do art. 383 do 
CPP.

4. O TRF concluiu que não houve prévio 
arquivamento de inquérito em favor da recorrente pelos 
mesmos fatos, porque a promoção de arquivamento do 
Parquet se referia apenas ao crime de lavagem de 
dinheiro. Assim, a inversão do julgado, no ponto, esbarra 
na Súmula 7/STJ.

5. Na dosimetria da pena, foram corretamente 
negativadas pela Corte local as circunstâncias do delito e a 
culpabilidade, pela complexidade do esquema criminoso e 
pelo alto cargo público ocupado pela ré.

6. Embora não seja obrigatória a adoção de critério 
matemático para o arbitramento da pena-base, não é 
desproporcional a exasperação da reprimenda em 1/8 do 
intervalo entre as penas máxima e mínima por cada vetorial 
desfavorável.

7. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no REsp n. 1.957.660/RS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 7/12/2021, DJe 
de 13/12/2021.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. INTEMPESTIVIDADE 
AFASTADA. RECONSIDERAÇÃO. CONHECIMENTO. 
CORRUPÇÃO PASSIVA. RECONHECIMENTO DA 
ATIPICIDADE DA CONDUTA E AFASTAMENTO DO 
CONCURSO MATERIAL. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. CULPABILIDADE E CONSEQUÊNCIAS DO 
CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PROPORCIONALIDADE DO AUMENTO. PENA 
INALTERADA. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO PARA 
CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL, 
MAS LHE NEGAR PROVIMENTO.

1. Devidamente comprovada a tempestividade do 
recurso especial, deve ser conhecido o agravo em recurso 
especial interposto.

2. As instâncias ordinárias, com apoio no amplo 
acervo probatório, concluíram pela tipicidade da conduta, 
porquanto comprovado que o réu aceitou e recebeu, em 
duas oportunidades, vantagem indevida visando a 
favorecer a execução do contrato da empresa Centronic 
Segurança e Vigilância Ltda. com o Município de Londrina, 
bem como porque ficou igualmente demonstrado que o réu 
era um dos responsáveis por autorizar o pagamento das 
despesas atinente ao contrato em questão com a empresa 
Centronic Segurança e Vigilância Ltda., tendo, inclusive, 
assinado um dos termos de prorrogação do instrumento 
contratual em questão.

3. Nesse contexto, a inversão do acórdão, 
acolhendo-se a tese de atipicidade da conduta, 
demandaria amplo revolvimento probatório, o que não se 
admite na via do recurso especial, em razão da Súmula 
7/STJ.

4. Inviável o reconhecimento de crime único ou 
continuado quando a existência de mais de um crime, 
praticados em condições de tempo diversas, foi alcançada 
pela origem a partir de profundo exame do acervo fático-
probatório, o que faz incidir a Súmula 7/STJ.

5. Via de regra, não se presta o recurso especial à 
revisão da dosimetria das penas estabelecidas pelas 
instâncias ordinárias.

Contudo, a jurisprudência desta Corte admite, em 
caráter excepcional, o reexame da aplicação das penas, 
nas hipóteses de manifesta violação aos critérios dos arts. 
59 e 68 do Código Penal, sob o aspecto da ilegalidade, nas 
hipóteses de falta ou evidente deficiência de 
fundamentação ou ainda de erro de técnica.

6. É legítima a exasperação da pena-base pela 
culpabilidade em razão da modalidade de cargo público 
ocupado - Secretário Municipal de Gestão Pública, não se 
confundindo com a elementar com funcionário público do 

Documento eletrônico VDA40274594 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 20/02/2024 17:28:39
Código de Controle do Documento: e2fd24e6-45ff-44cc-b555-d6ed7742f3c4



tipo penal, por denotar maior reprovabilidade da conduta.
7. Esta Corte possui entendimento pacífico no 

sentido de que o valor do prejuízo aferido constitui 
fundamento apto a autorizar a exasperação da pena-base 
com apoio nas consequências do delito.

8. Nos termos da jurisprudência desta Corte 
Superior, a exasperação da pena-base não se dá por 
critério objetivo ou matemático, uma vez que é admissível 
certa discricionariedade do órgão julgador, desde que 
vinculada aos elementos concretos dos autos.

9. Fundamentada valoração negativa de 2 
circunstâncias do crime, o aumento de 2 anos sobre o 
mínimo legal não se mostra manifestamente 
desproporcional, tendo em vista o intervalo entre as penas 
máxima e mínima do crime do art. 317, caput, do CP - 2 a 
12 anos de reclusão.

10. Agravo regimental provido para conhecer do 
agravo em recurso especial, mas lhe negar provimento.

(AgRg no AREsp n. 1.717.936/PR, relator Ministro 
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 15/9/2020, DJe de 
23/9/2020.)

 
A respeito da aplicação do acordo de não persecução penal (ANPP), entende 

esta Corte que a retroatividade do art. 28-A do CPP, introduzido pela Lei n. 

13.964/2019, revela-se incompatível com o propósito do instituto quando já recebida a 

denúncia e encerrada a prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, como ocorreu 

no presente feito (AgRg no AREsp n. 1.983.450/DF, Ministro Olindo Menezes, 

Desembargador convocado do TRF/1ª Região, Sexta Turma, DJe de 24/6/2022) - 

(REsp n. 1.874.525/SC, Ministro Sebastião Reis Junior, Sexta Turma, DJe 13/2/2023) 

(AgRg no REsp n. 2.011.688/SC, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 2/5/2023).

No sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
SÚMULA 568/STJ. ART. 255, § 4º, DO RISTJ. VIOLAÇÃO 
DO ART. 28-A DO CPP. PLEITO DE CASSAÇÃO DA 
ABERTURA DE VISTA DOS AUTOS AO PARQUET PARA 
POSSIBILIDADE DE OFERECIMENTO RETROATIVO DE 
PROPOSTA DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO 
PENAL (ANPP). DENÚNCIA QUE JÁ TINHA SIDO 
RECEBIDA. IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DE 
AMBAS AS TURMAS DA TERCEIRA SEÇÃO.

1. O argumento de que houve violação do princípio 
da colegialidade não merece prosperar, porquanto, 
conforme expressa previsão regimental (art. 255, § 4º, do 
RISTJ) e reiterada jurisprudência desta Corte, é possível 
ao Relator, mesmo em matéria penal, não conhecer do 
recurso, provê-lo ou desprovê-lo, sem que haja ofensa ao 
referido postulado.

2. Nos termos da Súmula n.º 568/STJ e do art. 255, 
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§ 4.º, do RISTJ, é possível que o Ministro Relator decida 
monocraticamente o recurso especial quando o apelo 
nobre for inadmissível, estiver prejudicado ou houver 
entendimento dominante acerca do tema. Além disso, a 
interposição do agravo regimental devolve ao Órgão 
Colegiado a matéria recursal, o que torna prejudicada 
eventual alegação de ofensa ao princípio da colegialidade 
(AgRg no AgRg no AREsp n. 1.374.756/BA, Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 1º/3/2019).

3. Nos termos da decisão ora agravada, no 
julgamento do AgRg no HC n. 628.647/SC (Relatora p/ 
acórdão Ministra Laurita Vaz), encerrado em 9/3/2021, a 
Sexta Turma desta Corte modificou a orientação 
estabelecida em precedente anterior acerca da 
possibilidade de aplicação retroativa do art. 28-A do Código 
de Processo Penal, aderindo ao mesmo entendimento da 
Quinta Turma, no sentido de que o acordo de não 
persecução penal (ANPP) aplica-se a fatos ocorridos antes 
da Lei n. 13.964/2019, desde que não recebida a denúncia 
(AgRg no AREsp n. 1.787.498/SC, Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 1º/3/2021).

4. A respeito da aplicação do acordo de não 
persecução penal (ANPP), entende esta Corte que a 
retroatividade do art. 28-A do CPP, introduzido pela Lei nº 
13.964/2019, revela-se incompatível com o propósito do 
instituto quando já recebida a denúncia e encerrada a 
prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, como 
ocorreu no presente feito (AgRg no AREsp n. 
1.983.450/DF, Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, DJe de 
24/6/2022).

5. O acordo de não persecução penal não constitui 
direito subjetivo do investigado, podendo ser proposto pelo 
Ministério Público conforme as peculiaridades do caso 
concreto e quando considerado necessário e suficiente 
para a reprovação e a prevenção da infração penal. [...] A 
jurisprudência deste Tribunal Superior se consolidou no 
sentido de que o acordo de não persecução penal é 
cabível durante a fase inquisitiva da persecução penal, 
sendo limitada até o recebimento da denúncia, o que 
inviabiliza a retroação pretendida pela defesa, porquanto a 
denúncia foi oferecida em 28/8/2019 e recebida em 
11/9/2019 , antes da vigência da Lei n. 13.964/2019 (AgRg 
no REsp n. 2.002.178/SP, Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador convocado do TJDFT), Quinta Turma, 
DJe de 24/6/2022).

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.002.447/AL, relator Ministro 

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 25/9/2023, 
DJe de 28/9/2023.)

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECURSO ESPECIAL. ART. 273, § 1º-B, INCISO I, 
DO CÓDIGO PENAL. ANPP. RETROATIVIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1. "Prevalece nesta Corte o entendimento de que, 
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recebida a denúncia antes da entrada em vigor da lei n. 
13.964/2019, como no caso dos autos, é incabível a 
retroatividade do art. 28-A do CPP, para aplicação do 
acordo de não persecução penal (ANPP). A controvérsia foi 
afetada à sistemática dos recursos repetitivos (Tema 
1098), ocasião em que a 3ª Seção decidiu não determinar 
a suspensão do trâmite dos processos pendentes" (AgRg 
no AREsp n. 2.318.291/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 20/6/2023, DJe de 23/6/2023).

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.005.423/PR, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
25/9/2023, DJe de 28/9/2023.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. CRIME DO ART. 95, CAPUT, DA LEI 
N. 8.666/93. ABSOLVIÇÃO. REITERAÇÃO DO PEDIDO. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. ACORDO DE NÃO 
PERSECUÇÃO PENAL. APLICAÇÃO RETROATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. DENÚNCIA RECEBIDA. 
PRECEDENTES DESTA CORTE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O pleito de absolvição do réu já foi objeto de 
exame no bojo do AResp n. 2.075.994/SC, não podendo 
ser repisado em sede de habeas corpus, máxime se 
considerado que o writ sob análise se volta contra o 
mesmo acórdão proferido pelo Tribunal de origem em sede 
de apelação criminal, encontrando-se esgotada a jurisdição 
desta Corte sobre o tema.

2. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas 
corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante 
ilegalidade no ato judicial impugnado.

3. A jurisprudência dominante do Superior Tribunal 
de Justiça é de que o acordo de não persecução penal 
(ANPP) aplica-se a fatos ocorridos antes da Lei n. 
13.964/2019, desde que não recebida a denúncia à data de 
sua vigência. Precedentes.

4. No caso, a Corte de origem rejeitou a preliminar, 
tendo afirmado que "havendo a prolação da sentença 
condenatória, resta inviabilizada a oportunização do 
acordo". De fato, tendo a denúncia sido recebida em 14/ 
3/2017, descabe falar em retroatividade da Lei n. 
13.964/2019 e, por consectário, em abertura do prazo para 
oferta de acordo de não persecução penal.

5. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 827.202/SC, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 
22/9/2023).

 
Com todas as ponderações, ficou mantido o parcial provimento do recurso 

especial, reduzindo a pena do ora agravante para 4 anos, 4 meses e 15 dias de 
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reclusão, com imposição de regime semiaberto. 

Por fim, não compete a esta Corte Superior a análise de suposta violação de 

dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de 

usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 

102, III, da Constituição Federal.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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